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Autógrafo nº 24.611

Projeto de lei Complementar nº 8, de 2000

A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - Fica prorrogado até 16 de março de 2002 o prazo para a concessão do Prêmio de Incentivo à Produtividade – PIQP, instituído pela Lei Complementar nº 841, de 16 de março de 1998.




Artigo 2º - O Subanexo 1 do Anexo a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 841, de 16 de março de 1998, fica alterado na conformidade do Anexo que integra esta lei complementar.




Artigo 3º- Passa a vigorar com a seguinte redação o inciso I constante do artigo 3º da Lei Complementar nº 841, de 16 de março de 1998:




“I – Grupo I – 16,50% (dezesseis inteiros e cinqüenta centésimos por cento);”




Artigo 4º - Passa a vigorar com a seguinte redação o § 2º, item 1, do artigo 55 da Lei Complementar nº 93, de 28 de maio de 1974, alterado pelo artigo 126, da Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986, e pelo artigo 9º da Lei Complementar nº 841, de 16 de março de 1998:




“§ 2º - Do total depositado nos termos deste artigo, serão destinados:




1 – até 3% (três por cento) para pagamento de Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade aos servidores em exercício na Procuradoria Geral do Estado; e 




2 – 7% (sete por cento), deduzido o percentual utilizado na forma e para o fim previstos no item anterior, ao Fundo Especial de Despesas do Centro de Estudos, visando ao aperfeiçoamento intelectual dos integrantes da carreira de Procurador do Estado, bem como à contratação de jurista ou especialista para executar tarefa determinada ou emitir parecer de interesse da instituição.”




Artigo 5º - As despesas decorrentes desta lei complementar serão cobertas com os recursos previstos no § 2º do artigo 55 da Lei Complementar nº 93, de 28 de maio de 1974, com a redação dada pelo artigo 9º da Lei Complementar nº 841, de 16 de março de 1998.




Artigo 6º - Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, no que se refere ao artigo 1º, a partir de 17 de março de 2000.




Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 16 de março de 2000.




_________________________________,                         Presidente

  VANDERLEI MACRIS




_________________________________,                     1º Secretário

    ROBERTO GOUVEIA




_________________________________,                     2º Secretário





    PASCHOAL THOMEU
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